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RESOLUÇÃO Nº 38, DE 18 DE MARÇO DE 2025 - CONSEPE/UFNT

Dispõe sobre a normativa para a implementação 
de Empresas Juniores,  em conformidade com o 
Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
e  em  acordo  com  a  Política  de 
Empreendedorismo  Econômico  e  Social  da 
Universidade Federal do Norte do Tocantins.

             O Egrégio Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Consepe), da Universidade 

Federal do Norte do Tocantins (UFNT), reunido em sessão ordinária, no dia 18 de março de 2025, no 

uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar a Normativa para a implementação de Empresas Juniores, em 

conformidade com o Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação, e em acordo com a 

Política de Empreendedorismo Econômico e Social, conforme anexo único a esta Resolução.

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, conforme 

dados do processo nº 23868.003073/2024-34.

AIRTON SIEBEN
Reitor 

http://www.uft.edu.br/ufnt%20%7C%20socs@ufnt.edu.br
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NORMATIVA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE EMPRESAS JUNIORES DA UFNT

Capítulo I
 Disposições Gerais

Art. 1º. Estabelecer as normas para o reconhecimento e o funcionamento de Empresas 
Juniores na Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT), com o objetivo de fomentar 
o  desenvolvimento acadêmico e  profissional  dos estudantes  e  fortalecer  o  ecossistema de 
inovação e empreendedorismo local.

Art.  2º. Toda  Empresa  Júnior  constituída  por  estudantes  da  UFNT que  deseje  se 
vincular  à  Universidade deverá observar o disposto nesta  Resolução e ter  suas atividades 
voltadas para, no mínimo, um curso de graduação. 

Art. 3º. É vedado às Empresas Juniores promover qualquer forma de ideologia ou 
pensamento político-partidário conforme expresso na Lei nº 13.267/2016. 

Capítulo II
Da Natureza

Art. 4º. As Empresas Juniores são entidades estudantis constituídas como associações 
civis  sem fins  lucrativos,  devidamente  inscritas  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica 
(CNPJ),  com  estatutos  registrados  em  cartórios  de  registro  de  pessoas  jurídicas.  Têm 
finalidade  exclusivamente  educacional  e  são  compostas  por  assembleia  geral,  conselho 
administrativo, diretoria executiva e conselho fiscal, conforme disposto na Lei nº 13.267, de 6 
de abril de 2016.

Art. 5º. As Empresas Juniores da UFNT atuarão como agentes de integração entre a 
Universidade e a comunidade, oferecendo serviços que contribuam para o desenvolvimento 
regional e gerando benefícios diretos ou indiretos à sociedade. Além disso, têm como objetivo 
realizar projetos e serviços que promovam o desenvolvimento acadêmico e profissional dos 
associados, capacitando-os para o mercado de trabalho.

Art.  6º. As Empresas Juniores da UFNT deverão possuir  estrutura organizacional, 
estatuto,  plano  acadêmico  e  regimento  internos  próprios,  mantendo  gestão  autônoma  em 
relação à UFNT ou a qualquer outra entidade acadêmica ou estudantil.

Parágrafo único. As Empresas Juniores deverão exercer suas atividades em regime de 
livre e leal concorrência, respeitando as legislações pertinentes à sua área de atuação, bem 
como os normativos internos da instituição.



Art. 7º. A oferta de serviços pelas Empresas Juniores da UFNT estará condicionada a, 
pelo menos, uma das seguintes exigências:

I. Alinhamento das atividades com o conteúdo programático específico do(s) curso(s) 
de graduação ao(s) qual(is) estejam vinculadas;

II.  Relação direta com as atribuições inerentes à categoria profissional do curso de 
graduação ao qual o discente está matriculado.

Art.  8º. As  Empresas  Juniores  serão  geridas  exclusivamente  por  discentes 
regularmente matriculados nos cursos de graduação da UFNT, com o objetivo de desenvolver 
projetos  e  serviços  que  contribuam  para  o  crescimento  acadêmico  e  profissional  dos 
associados, capacitando-os para o mercado de trabalho.

Art.  9º. As  Empresas  Juniores  da  UFNT  visam  proporcionar  aos  discentes  a 
oportunidade de: 

I. Participar ativamente em atividades práticas relacionadas à sua área de formação;

II.  Desenvolver  habilidades  empreendedoras  como liderança,  gestão de  negócios  e 
trabalho em equipe;

III. Aplicar de forma prática os conhecimentos teóricos adquiridos durante o curso, 
fomentando ideias inovadoras e soluções criativas;

IV. Ampliar a visão de mercado, vivenciando as dinâmicas e desafios do ambiente de 
trabalho, estimulando a tomada de decisões e a identificação de oportunidades de negócios;

V. Criar redes de contato para futuras parcerias profissionais; e 

VI.  Compreender  a  importância  das  atividades  empresariais  no  contexto 
socioeconômico local e regional.

Art.  10. Fica  vedada  às  Empresas  Juniores  da  UFNT  a  captação  de  recursos 
financeiros  para  seus  integrantes,  para  a  Universidade  ou  para  terceiros,  por  meio  da 
realização de seus projetos ou de qualquer outra atividade, em conformidade com o § 2º do 
Art. 3º, Art. 5º e § 1º do Art. 7º da Lei nº 13.267, de 6 de abril de 2016.

Art. 11. Os serviços prestados e os projetos conduzidos pelas Empresas Juniores em 
suas áreas de atuação deverão ser realizados sob a orientação e supervisão de professores 
efetivos  da  UFNT.  Quando  necessário,  poderão  contar  com  o  apoio  de  profissionais 
especializados,  que  poderão  ou  não  estar  afiliados  à  UFNT,  desde  que  devidamente 
qualificados e registrados nos respectivos conselhos profissionais.

Art. 12. Compete ao Instituto de Inovação e Internacionalização da UFNT (INOVA-
IN) o cadastro, acompanhamento e certificação dos projetos de inovação na UFNT.

Parágrafo único. O projeto de criação de uma Empresa Júnior será considerado um 
projeto  de  inovação  e,  como  tal,  sua  certificação  será  realizada  pela  Coordenação  de 
Empreendedorismo Econômico e Social (CEES).

Art. 13. Compete à CEES a emissão de certificados de participação para servidores e 
discentes,  com  o  reconhecimento  da  carga  horária  dedicada  às  atividades  das  Empresas 



Juniores, mediante apresentação de relatório de atividades aprovado pelo docente orientador 
da empresa e seguindo os procedimentos estabelecidos nesta normativa. 

§  1º As  atividades  desenvolvidas  por  docentes  e/ou  técnicos  administrativos  nas 
Empresas Juniores serão classificadas como atividades de inovação. 

§ 2º O cumprimento das horas trabalhadas pelos membros orientadores será realizado 
de acordo com a disponibilidade destes em relação às atividades desenvolvidas nas Empresas 
Juniores, conforme o disposto no Art. 33º, § 2º.

Art. 14. As ações e atividades desenvolvidas por alunos, associados e estagiários nas 
Empresas  Juniores  da  UFNT  podem  ser  reconhecidas  como  atividades  curriculares  e/ou 
extracurriculares de Extensão, desde que estejam previstas no Projeto Pedagógico dos cursos 
pertinentes e sejam registradas conforme as resoluções vigentes na UFNT. O reconhecimento 
dessas atividades está condicionado ao cadastro dos projetos e iniciativas.

§ 1º Caso as Empresas Juniores tenham interesse em contabilizar suas ações como 
atividades de extensão, o Docente Orientador deverá solicitar o registro formal dos projetos, 
em conformidade com as resoluções vigentes, para os seguintes fins:

I. Registro e emissão de certificados;

II. Atribuição de créditos para progressão de carreira de docentes e técnicos;

III. Inclusão da extensão como atividade complementar nos currículos dos discentes;

IV. Creditação como atividade curricular de extensão.

§ 2º Ressalta-se que a solicitação de reconhecimento e registro dessas atividades não é 
obrigatória,  sendo  realizada  apenas  se  houver  interesse  por  parte  da  Empresa  Júnior. 
Conforme o disposto no Art. 12º, a CEES, por meio do INOVA-IN, será responsável pela 
emissão dos certificados relacionados às atividades de inovação.

Art. 15. As Empresas Juniores da UFNT estão autorizadas a celebrar contratos de 
estágio não remunerado com outros discentes da Universidade para atender às demandas de 
projetos  e  serviços,  desde  que  sejam respeitadas  as  disposições  dos  respectivos  Projetos 
Pedagógicos dos cursos e demais normativas aplicáveis. Os discentes estagiários não poderão 
ocupar cargos administrativos nas empresas.

Art.  16. Com o objetivo de alcançar  os propósitos  expressos  em seus  respectivos 
estatutos, é permitida a associação de Empresas Juniores vinculadas à UFNT, sem que haja 
prejuízo da relação estabelecida entre a Universidade e cada Empresa Júnior individualmente.

Parágrafo único. O Estatuto da associação deve ser compatível com a natureza das 
Empresas Juniores, conforme estabelecido nesta Resolução, assim como  com  o Regimento 
Interno da Empresa Júnior.

Art. 17. As Empresas Juniores da UFNT poderão ter suas atividades vinculadas a um 
ou  mais  cursos  de  graduação,  conforme  o  estabelecido  em  seus  Estatutos  e  mediante 
aprovação pelos colegiados dos respectivos cursos.



Art. 18. Os cursos de graduação da UFNT não poderão estar associados a mais de 
uma Empresa Júnior.

Capítulo III
Dos objetivos

Art. 19. São objetivos das Empresas Juniores, além de outros específicos:

I.  Proporcionar  aos  seus  membros  condições  para  a  aplicação  prática  dos 
conhecimentos teóricos adquiridos em sua área de formação, oferecendo-lhes a oportunidade 
de vivenciar o mercado de trabalho como parte de sua formação profissional, estimulando o 
espírito crítico, analítico e empreendedor dos discentes;

II. Aperfeiçoar o processo de formação dos profissionais em nível superior;

III.  Estimular  o  empreendedorismo  e  promover  o  desenvolvimento  técnico, 
acadêmico,  pessoal  e  profissional  de  seus  membros  por  meio  do  contato  direto  com  a 
realidade  do  mercado,  realizando  atividades  de  consultoria  e  assessoria  a  empresários  e 
empreendedores, sob a orientação de docentes e profissionais especializados;

IV. Melhorar as condições de aprendizado em nível superior, permitindo a aplicação 
prática dos conceitos teóricos estudados em sala de aula, por meio de atividades no mercado 
de trabalho, com caráter de extensão e/ou inovação;

V. Proporcionar aos discentes a preparação e valorização profissional, assegurando o 
suporte adequado de docentes e especialistas; 

VI. Intensificar o relacionamento entre a UFNT e o meio empresarial;

VII.  Contribuir para o desenvolvimento social  e econômico das comunidades onde 
estão inseridas;

VIII. Incentivar o espírito empreendedor entre seus associados e 

IX. Divulgar e promover os cursos de graduação vinculados à Empresa Júnior, bem 
como  a  UFNT,  perante  a  sociedade,  com  o  objetivo  de  ampliar  a  visibilidade  e  o 
reconhecimento da importância social da Universidade.

Art. 20. Para atingir seus objetivos, caberá à Empresa Júnior:

I. Realizar o recrutamento, a seleção e o aperfeiçoamento de seus membros com base 
em critérios técnicos;

II. Elaborar diagnósticos, estudos e relatórios sobre temas específicos inseridos em sua 
área de atuação;

III.  Assessorar  a  implantação  das  soluções  sugeridas  para  os  problemas 
diagnosticados;



IV. Promover a capacitação e o aprimoramento dos graduandos em suas respectivas 
áreas de atuação;

V.  Buscar  continuamente  a  capacitação  nas  atividades  de  gerenciamento  e 
desenvolvimento de projetos;

VI. Desenvolver projetos, pesquisas e estudos sob a forma de consultoria, assessoria, 
planejamento  e  execução,  elevando  o  nível  de  qualificação  dos  futuros  profissionais  e 
aproximando o ensino superior da realidade do mercado de trabalho; 

VII. Fomentar uma cultura que incentive o surgimento de empreendedores, com base 
em políticas de desenvolvimento econômico sustentável; e 

VIII.  Promover  e  disseminar  conhecimento  por  meio  do  intercâmbio  com  outras 
associações de Empresas Juniores, tanto no Brasil quanto no exterior.

Capítulo IV
Dos Princípios

Art. 21. As Empresas Juniores deverão comprometer-se com os seguintes princípios:

I. Exercer suas atividades em regime de livre e justa concorrência;

II. Conduzir suas operações conforme a legislação específica aplicável à sua área de 
atuação e em conformidade com os acordos e convenções da categoria profissional;

III. Promover o intercâmbio de informações comerciais, profissionais e técnicas entre 
as empresas juniores;

IV. Assegurar que não sejam realizadas publicidades ou propagandas comparativas 
que depreciem, desabonem ou desacreditem a concorrência por qualquer meio de divulgação;

V.  Integrar  novos  membros  por  meio  de  uma  política  previamente  definida,  com 
períodos destinados à qualificação e avaliação; e

VI.  Captar clientela com base na qualidade dos serviços e na competitividade dos 
preços, sendo vedado o aliciamento ou desvio desleal de clientes da concorrência, bem como 
o pagamento de comissões ou benefícios para quem os promova.

Capítulo V

Da Criação e Da Qualificação

Art. 22. A criação de uma Empresa Júnior na UFNT requer a apresentação de um 
projeto ao respectivo Colegiado do Curso, conforme o Art. 23º, em conformidade com esta 



Resolução,  os  regimentos  institucionais,  a  Lei  nº  13.267/2016  e  demais  legislações 
pertinentes.

Parágrafo  Único. O  projeto  de  criação  deve  ser  elaborado  pelos  discentes 
proponentes  da  Empresa  Júnior  e  seguir  as  diretrizes  estabelecidas  no  Art.  23º  desta 
Resolução.

Art. 23. O projeto de criação de uma Empresa Júnior deverá contemplar:

I. Os objetivos e justificativas para sua criação;

II. A estrutura organizacional e de funcionamento;

III.  Minuta  contendo,  no  mínimo,  a  composição  da  assembleia  geral,  da  diretoria 
executiva e do conselho fiscal;

IV. O curso e o centro ao qual estará vinculada;

V. A natureza e descrição das atividades que serão realizadas;

VI. O horário de funcionamento;

VII. Os recursos humanos a serem alocados;

VIII. A indicação e o aceite de um professor-orientador para o acompanhamento das 
atividades da Empresa Júnior;

IX. A especificação das necessidades de suporte institucional, técnico e/ou material, 
como cessão de espaço físico, equipamentos, entre outros itens necessários para o início das 
atividades;

X. Resultados esperados; e

XI. Minuta da proposta de regimento interno.

§ 1º Deverão ser anexados ao projeto de criação os seguintes documentos:

I. Edital de convocação da assembleia discente, comprovando a publicidade da ação 
junto ao Centro ao qual a Empresa Júnior estará vinculada;

II. Ata de constituição aprovada em assembleia discente;

III. Ata de eleição e posse da diretoria vigente;

IV. Declaração de voluntariado de todos os membros da gestão;

V. Minuta do estatuto aprovado em assembleia discente.

§  2º Se  a  Empresa  Júnior  estiver  em  processo  de  incubação,  ela  deve  fornecer 
documentos  que  comprovem  seu  conhecimento  e  aceitação  dos  termos  estipulados  na 
resolução institucional específica e no regimento das incubadoras.

§ 3º O projeto de criação e  a  documentação mencionada devem ser  submetidos à 
aprovação pelo Colegiado do Curso e pelo Centro ao qual a Empresa estará vinculada.



Art.  24. Após  a  aprovação  exigida  no  Art.  23º  -  §  3º,  o  processo  de  criação  da 
Empresa Júnior deverá ser submetido à CEES pela Direção de Centro, Faculdade ou Unidade 
Acadêmica Especializada. A CEES encaminhará a solicitação ao Comitê Gestor das Empresas 
Juniores (CGEJ), que emitirá parecer técnico (aprovação, adequação ou reprovação) sobre a 
criação da Empresa Júnior na UFNT.

Art. 25. Em caso de aprovação do projeto de criação conforme os Art. 23º e 24º, os 
discentes deverão regularizar a empresa como pessoa jurídica de direito privado, na forma de 
associação, para fins de qualificação como Empresa Júnior pela UFNT.

Art. 26. Para solicitar a qualificação como “Empresa Júnior”, é necessário cumprir os 
seguintes requisitos: 

I. Aprovação do projeto de criação conforme o Art. 23º;

II.  Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Receita Federal do Brasil, 
com CNAE principal: “Atividade de apoio à educação, exceto caixas escolares”, podendo ter 
outras classificações como atividades econômicas secundárias;

III. Registro em cartório do estatuto, dispondo sobre:

a) A finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento dos excedentes 
financeiros no desenvolvimento das atividades da própria empresa ou do curso ao qual está 
vinculada;

b) A composição e atribuição dos órgãos da estrutura administrativa interna;

c)  Definição  precisa  do  objetivo  social,  voltado  para  o  desenvolvimento  técnico, 
acadêmico e profissional dos associados e para o desenvolvimento econômico e social da 
comunidade;

d) Proibição da distribuição de bens ou parcela do patrimônio líquido, em qualquer 
hipótese,  inclusive  em  razão  de  desligamento,  retirada  ou  falecimento  de  membros  da 
Empresa Júnior; e

e)  A previsão de que,  em caso de extinção,  o  patrimônio da Empresa Júnior  será 
integralmente  revertido  à  UFNT,  para  o  setor  ou  órgão  indicado  no estatuto  da  própria 
Empresa Júnior.

§ 1º A ausência de qualquer das exigências listadas no caput impedirá a empresa de 
utilizar o nome “Empresa Júnior” e o nome da UFNT em suas atividades.

§ 2º O prazo para cumprimento das exigências de qualificação das Empresas Juniores 
é de seis meses. Em caso de atraso na obtenção da documentação, os responsáveis devem 
solicitar dilação de prazo à CEES. Após o encerramento do prazo ampliado, a não entrega da 
documentação acarretará o encerramento do processo.

Art. 27. Compete ao CGEJ a análise do cumprimento do disposto no Art. 23º e a  
emissão de parecer sobre a qualificação, adequação ou desqualificação da Empresa Júnior.



Parágrafo Único. Em caso de qualificação com adequações, a Empresa Júnior terá 30 
dias, após ciência, para cumprir as adequações ou apresentar justificativa solicitando dilação 
de prazo.

Art. 28. Após a emissão do parecer técnico quanto à qualificação da Empresa Júnior, é 
responsabilidade da CEES submeter o processo de reconhecimento institucional ao Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFNT. 

Parágrafo  Único. Em  caso  de  aprovação,  o  parecer  deverá  ser  encaminhado  à 
Reitoria,  solicitando  a  emissão  de  portaria  de  reconhecimento  e  institucionalização  da 
Empresa Júnior.

Capítulo VI

Comitê Gestor das Empresas Juniores (CGEJ)

Art. 29. O Comitê Gestor das Empresas Juniores (CGEJ) é uma instância designada 
pela Reitoria da UFNT, com as seguintes atribuições:

I. Fornecer diretrizes e orientações às Empresas Juniores, em conformidade com as 
normativas  da  UFNT,  visando  ao  seu  desenvolvimento  e  ao  cumprimento  dos  objetivos 
institucionais;

II.  Disponibilizar  manual  de  orientação  para  a  criação,  qualificação  e 
acompanhamento das Empresas Juniores no âmbito da UFNT;

III. Receber e analisar os pedidos de registro de Empresas Juniores, emitindo pareceres 
sobre sua qualificação e submetendo-os à CEES;

IV.  Examinar  os  pareceres  emitidos  pelos  Colegiados  de  Curso  referentes  ao 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas Empresas Juniores;

V.  Monitorar,  supervisionar  e  avaliar  regularmente  as  atividades  das  Empresas 
Juniores para assegurar sua conformidade com os objetivos e princípios institucionais, bem 
como verificar seu impacto positivo na comunidade acadêmica e externa;

VI.  Fiscalizar  as  atividades  das  Empresas  Juniores  a  qualquer  momento,  caso  o 
CONSEPE, a Reitoria ou o Comitê Gestor, por maioria simples, julguem necessário;

VII. Consolidar as informações de todas as Empresas Juniores e emitir um relatório 
geral anual com os indicadores de desempenho definidos no Art. 43º § 2º, o qual deverá ser 
encaminhado à CEES;

VIII.  Atuar  como  facilitador  e  incentivador  do  desenvolvimento  das  Empresas 
Juniores na UFNT;

IX.  Promover  a  cultura  empreendedora  entre  os  membros  das  Empresas  Juniores, 
incentivando  a  criação  e  desenvolvimento  de  novos  negócios  e  projetos  inovadores  que 
contribuam para o progresso socioeconômico regional;



X.  Estabelecer  parcerias  e  colaborações  com  outros  órgãos  da  UFNT  e  com 
instituições  externas,  com  o  objetivo  de  fortalecer  o  ecossistema  empreendedor  local  e 
ampliar o impacto das Empresas Juniores;

XI. Iniciar procedimentos administrativos para investigar qualquer conduta que possa 
resultar na desqualificação de uma Empresa Júnior vinculada à UFNT.

Art. 30. O CGEJ será composto por:

I. Diretoria/Coordenação de Empreendimentos Econômicos e Sociais da UFNT;

II. Um representante, servidor efetivo, indicado pela Pró-Reitoria de Extensão, Cultura 
e Assuntos Comunitários;

III.  Um  professor  efetivo,  representante  de  cada  um  dos  Centros  e/ou  Unidades 
Acadêmicas Especializadas da UFNT, designado pelos respectivos Conselhos de Centro ou 
Unidades,  desde  que  não  seja  membro  do  Conselho  Fiscal  ou  orientador  de  Empresas 
Juniores;

IV. Representantes discentes associados às Empresas Juniores da UFNT, sendo um de 
cada Centro e/ou Unidade Acadêmica Especializada, indicados pelas respectivas Empresas 
Juniores;

V. Um representante indicado pela Federação Tocantinense das Empresas Juniores 
(TO Júnior).

§ 1º Os representantes mencionados nos incisos I a III terão mandato de dois anos, 
podendo ser reconduzidos.

§ 2º Os representantes indicados nos incisos IV e V terão mandato de um ano, também 
com possibilidade de recondução.

§3º Os representantes que encerrarem seus vínculos com a UFNT, estiverem afastados, 
com matrícula trancada ou em licença prolongada serão removidos imediatamente do CGEJ.

§4º Em casos de afastamentos temporários, como licença para tratamento de saúde, 
licença  maternidade/paternidade,  qualificação  ou  outros  motivos  previstos  na  legislação 
vigente, será designado um substituto interino para garantir a continuidade das atividades do 
Comitê.

Art.  31. A  presidência  do  CGEJ  será  exercida  pela  Direção/Coordenação  de 
Empreendimentos Econômicos e Sociais da UFNT ou por um substituto designado.

Parágrafo único. Cabe ao presidente do CGEJ convocar e presidir as reuniões, além 
de representar o Comitê junto aos órgãos da Universidade.

Art. 32. O CGEJ realizará uma reunião ordinária por ano, preferencialmente no mês 
seguinte  ao  término  das  férias  docentes  do  início  do  ano,  podendo  convocar  reuniões 
extraordinárias  mediante  aviso  prévio  de  no  mínimo  48  horas.  As  reuniões  podem  ser 
realizadas presencialmente ou de forma remota.



Capítulo VII

Dos membros associados

Art.  33. Os  membros  associados  à  Empresa  Júnior  poderão  pertencer  a  uma  das 
seguintes categorias: 

I. Membro efetivo;

II. Membro orientador e

III. Membro colaborador.

§ 1º É considerado membro efetivo o discente regularmente matriculado e vinculado 
ao curso de graduação associado à respectiva empresa, participando da elaboração do plano 
acadêmico da Empresa Júnior ou selecionado por meio de processo seletivo de admissão 
previsto em estatuto.

§ 2º O membro orientador será o docente do quadro efetivo da UFNT, lotado no curso 
de graduação ao qual a Empresa Júnior está vinculada, participante da elaboração do plano 
acadêmico da Empresa Júnior e/ou convidado pela assembleia, com anuência do colegiado do 
curso.

§ 3º Os membros colaboradores poderão ser discentes regularmente matriculados em 
cursos de graduação de outras Instituições de Ensino Superior, discentes de cursos de pós-
graduação Stricto Sensu da UFNT, docentes da UFNT ou de outras Instituições de Ensino 
Superior,  responsáveis  exclusivamente  pela  orientação  de  projetos  específicos,  técnicos 
administrativos  em educação  da  UFNT ou  de  outras  Instituições  de  Ensino  Superior,  ou 
profissionais especializados convidados ou selecionados pela empresa, conforme previsto no 
seu estatuto.

§ 4º Em conformidade com a Lei nº 13.267/2016, a vinculação dos membros efetivos 
e colaboradores discentes à Empresa Júnior será formalizada mediante termo de voluntariado, 
sem remuneração, cujas condições serão definidas no estatuto da empresa, conforme a Lei nº 
9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Art. 34. São atribuições do membro orientador:

I.  Prestar  orientação  acadêmica  aos  membros  da  Empresa  Júnior,  auxiliando  no 
desenvolvimento  e  execução  de  projetos  e  atividades  relacionadas  à  área  de  atuação  da 
empresa;

II. Oferecer apoio técnico e assessoria aos membros da Empresa Júnior, orientando-os 
na criação de soluções inovadoras e sustentáveis;

III. Instruir e supervisionar a gestão do modelo de negócios, bem como as atividades 
fiscais, contábeis e financeiras da Empresa Júnior, respeitando sua autonomia;



IV.  Participar  como orientador  nas  Assembleias  Gerais  promovidas  pela  Empresa 
Júnior;

V. Facilitar a comunicação entre a Empresa Júnior, o Comitê Gestor das Empresas 
Juniores e outras instâncias da UFNT;

VI. Contribuir na seleção dos profissionais designados como membros colaboradores, 
contratados exclusivamente para orientar projetos específicos e prestar serviços à empresa;

VII.  Supervisionar  e  apoiar  a  implementação  de  produtos  e  outras  iniciativas 
necessárias para o adequado funcionamento da Empresa Júnior;

VIII. Orientar o processo de elaboração do relatório anual, detalhando as atividades 
realizadas  e  fornecendo  os  documentos  de  prestação  de  contas  da  Empresa  Júnior,  para 
posterior submissão ao Colegiado do Curso e ao Comitê Gestor das Empresas Juniores.

IX. Em caso de desistência, o membro orientador deverá informar à Empresa Júnior, 
que será responsável por buscar outro orientador.

a) Após a comunicação da desistência, a Empresa Júnior deverá submeter à CEES a 
indicação de um novo membro orientador.

Art.  35. O docente da UFNT que eventualmente estabelecer contrato na forma de 
prestação de serviços com qualquer Empresa Júnior estará sujeito às normas específicas sobre 
prestação de serviços da Universidade e não será classificado, nos termos desta Resolução, 
como docente orientador.

Art. 36. O docente de outra Instituição de Ensino que estabelecer contrato na forma de 
prestação de serviços com qualquer Empresa Júnior vinculada à UFNT não será classificado, 
nos termos desta Resolução, como docente colaborador.

Capítulo VIII

Do apoio institucional

Art. 37. A UFNT poderá disponibilizar espaço físico e oferecer suporte institucional 
para o funcionamento das Empresas Juniores.

§  1º O  uso  de  espaço  físico  pelas  Empresas  Juniores  será  gratuito,  mediante  a 
celebração de um termo de permissão de uso, condicionado à disponibilidade do espaço.

§  2º A  concessão  de  espaço  físico,  suporte  institucional,  técnico  e  materiais 
necessários  ao início e  ao bom andamento das atividades das Empresas Juniores ficará a 
critério  da  gestão  da  UFNT,  que  avaliará  o  interesse,  a  oportunidade  e  a  conveniência, 
respeitando os limites dos recursos disponíveis.



§ 3º Como contrapartida à UFNT, a Empresa Júnior poderá realizar projetos, com ou 
sem fomento, caso haja demanda da Universidade, preservando sua autonomia na escolha dos 
projetos que serão executados, conforme sua capacidade de atendimento.

§ 4º A solicitação de apoio institucional deverá ser formalizada pela Empresa Júnior 
junto ao Colegiado de Curso ou ao Conselho de Centro ao qual estiver vinculada. A análise e 
o  encaminhamento  da  solicitação  ocorrerão  conforme  as  normas  internas  da  UFNT,  em 
consonância com o art. 9º da Lei nº 13.267/2016.

Capítulo IX
Da oferta de serviços

Art. 38. As Empresas Juniores da UFNT poderão cobrar pela elaboração de produtos e 
pela  prestação  de  serviços,  independentemente  de  autorização  do  conselho  profissional 
regulamentador de sua área de atuação, mesmo que este seja regido por legislação específica, 
desde  que  as  atividades  sejam  supervisionadas  por  docentes  orientadores  da  UFNT,  em 
conformidade com a Lei nº 13.267/2016.

Parágrafo único. As receitas  provenientes  dos  projetos  e  serviços  prestados pelas 
Empresas Juniores deverão ser destinadas exclusivamente ao cumprimento de seus objetivos 
estatutários.

Art. 39. A execução de serviços somente poderá ser realizada após a formalização de 
um contrato de prestação de serviço firmado entre a Empresa Júnior e a pessoa física ou 
jurídica contratante, sem qualquer participação ou responsabilidade da UFNT.

Art.  40. As  obrigações  legais  referentes  à  eventual  contratação  de  empregados  e 
colaboradores serão de responsabilidade exclusiva da Empresa Júnior, eximindo a UFNT de 
qualquer encargo.

Art.  41. A  Empresa  Júnior  assumirá  total  responsabilidade  por  eventuais  danos 
causados  a  terceiros  durante  a  execução  de  suas  atividades,  independentemente  de  ação 
intencional ou negligência por parte de seus integrantes.

Art. 42. Em conformidade com a legislação vigente e as resoluções específicas, as 
tecnologias e outras criações desenvolvidas pelas Empresas Juniores no âmbito da UFNT, que 
forem  passíveis  de  proteção  intelectual,  serão  resguardadas  sob  a  tutela  jurídica  da 
Universidade.

Capítulo X 

Do acompanhamento, da avaliação e da desqualificação



Art.  43. Para fins de acompanhamento das atividades desenvolvidas,  bem como a 
divulgação dos resultados obtidos, as Empresas Juniores qualificadas e em funcionamento 
deverão enviar um relatório anual de suas atividades para apreciação no respectivo Colegiado 
do Curso ao qual estão vinculadas, além do CGEJ.

§ 1º O relatório  anual  a  que  se  refere  o  caput  deverá  conter  o  detalhamento  das 
atividades  realizadas,  o  parecer  do  docente  orientador,  as  movimentações  financeiras,  os 
indicadores de desempenho e o planejamento das próximas atividades.

§ 2º O relatório anual deve conter o preenchimento dos Indicadores de Desempenho 
para Empresas Juniores, quais sejam:

1) Indicadores de Atividades
I. Número de Projetos Realizados: Total de projetos desenvolvidos pelas EJ em um 

determinado período.
II. Número de Consultorias Prestadas: Total de consultorias oferecidas a empresas ou 

empreendedores externos.
III.  Número  de  Parcerias  Firmadas:  Total  de  colaborações  estabelecidas  com 

empresas, instituições ou órgãos públicos.
2) Indicadores de Resultados
I.  Satisfação  do  Cliente:  Avaliação  da  satisfação  dos  clientes  atendidos  pelas  EJ, 

coletada por meio de pesquisas ou feedback formal.
II. Impacto dos Projetos: Medição do impacto dos projetos realizados, como aumento 

na receita dos clientes, melhorias nos processos, etc.
III. Geração de Renda: Receita gerada pelas EJ em um período específico, permitindo 

avaliar a sustentabilidade financeira.
3) Indicadores de Capacitação e Desenvolvimento
I.  Número  de  Membros  Capacitados:  Total  de  discentes  que  participaram  de 

treinamentos, workshops ou outras formas de capacitação.
II.  Feedback sobre  a  Formação:  Avaliação dos  participantes  sobre  a  qualidade  da 

formação recebida por meio das atividades das EJ.
4) Indicadores de Gestão
I. Conformidade com a Legislação: Avaliação da conformidade das atividades da EJ 

com as normativas vigentes, incluindo os requisitos do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (MLCTI).

II.  Eficiência  Operacional:  Relação  entre  os  recursos  investidos  e  os  resultados 
obtidos, medindo a eficácia da gestão da EJ.

5) Indicadores de Inovação
I. Número de Inovações Desenvolvidas: Total de novas soluções, produtos ou serviços 

criados pelas EJ.
II. Implementação de Práticas Inovadoras: Avaliação da adoção de práticas inovadoras 

nas atividades diárias da EJ.
6) Indicadores de Impacto Social e Regional
I. Número de Beneficiários Diretos: Total de pessoas ou grupos que se beneficiaram 

diretamente dos projetos realizados.



II. Contribuição para o Desenvolvimento Regional: Medidas que demonstrem como as 
atividades da EJ impactam o desenvolvimento socioeconômico da comunidade local.

7) Indicador de Propriedade Intelectual
I. Número de Patentes e Registros de Propriedade Intelectual.
II.  Quantidade de patentes,  registros de marcas, direitos autorais,  e outros tipos de 

propriedades intelectuais geradas pelas Empresas Juniores.
III. Pode incluir inovações desenvolvidas, produtos ou serviços registrados e quaisquer 

outras iniciativas que resultem em proteção legal.
§ 3º O regime financeiro das Empresas Juniores deve ser entendido como um conjunto 

de  procedimentos  de  controle  escritural  e  contábil,  ajustados  às  particularidades  de  cada 
Empresa Júnior, com a finalidade de registrar integralmente o fluxo de receitas e despesas ao 
longo do exercício financeiro.

§ 4º Junto ao relatório  anual  de  atividades,  a  Empresa  Júnior  deverá  apresentar  a 
apuração  de  seu  desempenho  financeiro,  contábil  e  patrimonial.  O  exercício  financeiro 
coincidirá com o ano civil, compreendendo o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro. O 
relatório financeiro deverá seguir o modelo adotado pela Federação das Empresas Juniores do 
Tocantins (TO Júnior) e pela Confederação Brasileira de Empresas Juniores (Brasil Júnior), 
incluindo os seguintes documentos:

I. Estatuto registrado;

II. Ata de eleição e posse da atual gestão;

III. Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica (FCPJ) ou Ficha Cadastral da Matriz;

IV. Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

V. Certidão negativa de débitos municipais;

VI. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais;

VII. Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) negativa;

VIII. Comprovante de conta bancária ativa;

IX. Contrato social;

X. Notas fiscais;

XI.  Declaração  de  reconhecimento  da  Instituição  de  Ensino  Superior  (IES)  e 
orientação de professores;

XII. Livro diário;

XIII. Minutas de contratos de serviços firmados com os clientes da Empresa Júnior.

§ 5º Considerar-se-ão pertencentes ao exercício financeiro as receitas arrecadadas e as 
despesas registradas no respectivo período.



Art. 44. Compete à CEES, no que diz respeito ao acompanhamento das atividades das 
Empresas  Juniores,  avaliar  e  emitir  parecer  sobre  os  resultados  obtidos  e  a  prestação  de 
contas.

Parágrafo  único. Constatadas  irregularidades  e/ou  inconformidades  nas  ações  da 
Empresa Júnior, cabe à CEES sugerir medidas corretivas ou recomendar sua desqualificação.

Art.  45. Compete  ao  CGEJ  analisar  o  relatório  e  emitir  parecer  sobre  o 
acompanhamento das atividades da Empresa Júnior.

§ 1º Em caso de suspeita de desvio das diretrizes do projeto de criação, do Estatuto ou 
da natureza das atividades para as quais a empresa foi criada, o CGEJ poderá solicitar que a  
Empresa Júnior apresente esclarecimentos no prazo de trinta dias.

§ 2º Confirmando-se os indícios, o CGEJ solicitará a readequação das atividades da 
Empresa Júnior no prazo de 30 dias ou determinará sua desqualificação. 

§ 3º O CGEJ encaminhará o parecer técnico à Reitoria e ao Colegiado para ciência. 

§ 4º O descumprimento do prazo estabelecido no § 2º acarretará a desqualificação da 
empresa.

Art. 46. A interposição de recurso contra a decisão de desqualificação da Empresa 
Júnior terá efeito suspensivo até análise final:

I. Em primeira instância, ao CONSEPE, no prazo de três dias úteis, contados a partir 
da comunicação da decisão de desqualificação;

II. Em segunda e última instância, ao Conselho Universitário (CONSUNI), no prazo 
de três dias úteis, contados a partir da divulgação da decisão do CONSEPE.

Art. 47. O encerramento das atividades das Empresas Juniores, no âmbito da UFNT, 
poderá ocorrer:

I. Por mútuo acordo entre as partes, a qualquer momento;

II.  A  requerimento  da  Empresa  Júnior,  desde  que  comunicado  com  antecedência 
mínima de trinta dias e observada a entrega e aprovação de um relatório de encerramento e 
prestação de contas; e

III. Unilateralmente pela UFNT, por descumprimento dos termos estabelecidos nesta 
resolução.

Art.  48. As  modificações  nos  Estatutos  e/ou  Regimentos  Internos  das  Empresas 
Juniores deverão ser analisadas pelo CGEJ e aprovadas pelo CONSEPE. Quando necessário, 
deve haver comprovação posterior da modificação no Registro Público de Empresas Civis.

Art. 49. Os casos omissos serão tratados pelo CGEJ e, posteriormente, discutidos pela 
CEES, que tem o dever legal de encaminhá-los para apreciação do CONSEPE.

Art. 50. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO

REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ GESTOR DAS EMPRESAS JUNIORES 
(CGEJ)

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1º. O Comitê Gestor das Empresas Juniores (CGEJ) da Universidade Federal do 
Norte do Tocantins (UFNT) é um órgão deliberativo e consultivo, responsável por coordenar 
as  atividades  das  Empresas  Juniores  vinculadas  à  universidade,  em conformidade  com a 
legislação vigente e as normativas da UFNT.

Art. 2º. Este Regimento Interno visa regular o funcionamento do CGEJ, estabelecendo 
suas  atribuições,  composição,  procedimentos  e  demais  aspectos  necessários  ao  seu 
funcionamento.

Capítulo II
Atribuições do CGEJ

Art. 3º. Compete ao CGEJ:
I. Fornecer diretrizes e orientações às Empresas Juniores, em conformidade com as 

normativas  da  UFNT,  visando  ao  seu  desenvolvimento  e  ao  cumprimento  dos  objetivos 
institucionais.

II.  Disponibilizar  manual  de  orientação  para  a  criação,  qualificação  e 
acompanhamento das Empresas Juniores no âmbito da UFNT.

III.  Receber  e  analisar  os  pedidos  de  registro  das  Empresas  Juniores,  emitindo 
pareceres  sobre  sua  qualificação  e  submetendo-os  à  Coordenação  de  Empreendimentos 
Econômicos e Sociais (CEES).

IV.  Examinar  os  pareceres  emitidos  pelos  Colegiados  de  Curso  referentes  ao 
acompanhamento das atividades das Empresas Juniores.

V.  Monitorar,  supervisionar  e  avaliar  as  atividades  das  Empresas  Juniores  para 
assegurar sua conformidade com os objetivos institucionais.

VI.  Fiscalizar  as  atividades  das  Empresas  Juniores  a  qualquer  momento,  mediante 
deliberação do Consepe, do Reitor ou do CGEJ.

VII. Consolidar informações das Empresas Juniores e emitir relatório anual sobre seus 
indicadores de desempenho definidos no Art. 43º § 2º, que deverá ser encaminhado à CEES.

VIII.  Atuar  como  facilitador  e  incentivador  do  desenvolvimento  das  Empresas 
Juniores na UFNT.

IX. Promover a cultura empreendedora entre os membros das Empresas Juniores.
X. Estabelecer parcerias e colaborações com outros órgãos da UFNT e instituições 

externas.
XI.  Iniciar  procedimentos  administrativos  para  investigar  condutas  que  possam 

resultar na desqualificação de uma Empresa Júnior vinculada à UFNT.



Capítulo III
Composição do CGEJ

Art. 4º. O CGEJ será composto por:
I. Diretoria/Coordenação de Empreendimentos Econômicos e Sociais da UFNT;

II. Um representante, servidor efetivo, indicado pela Pró-Reitoria de Extensão, Cultura 
e Assuntos Comunitários;

III.  Um  professor  efetivo,  representante  de  cada  um  dos  Centros  e/ou  Unidades 
Acadêmicas Especializadas da UFNT, designado pelos respectivos Conselhos de Centro ou 
Unidades,  desde  que  não  seja  membro  do  Conselho  Fiscal  ou  orientador  de  Empresas 
Juniores;

IV. Representantes discentes associados às Empresas Juniores da UFNT, sendo um de 
cada Centro e/ou Unidade Acadêmica Especializada, indicados pelas respectivas Empresas 
Juniores;

V. Um representante indicado pela Federação Tocantinense das Empresas Juniores 
(TO Júnior).

§ 1º Os representantes mencionados nos incisos I a III terão mandato de dois anos, 
podendo ser reconduzidos.

§ 2º Os representantes indicados nos incisos IV e V terão mandato de um ano, também 
com possibilidade de recondução.

§3º Os representantes que encerrarem seus vínculos com a UFNT, estiverem afastados, 
com matrícula trancada ou em licença prolongada serão removidos imediatamente do CGEJ.

§4º Em casos de afastamentos temporários, como licença para tratamento de saúde, 
licença  maternidade/paternidade,  qualificação  ou  outros  motivos  previstos  na  legislação 
vigente, será designado um substituto interino para garantir a continuidade das atividades do 
Comitê.

Capítulo IV
Funcionamento do CGEJ

Art.  5º. A  presidência  do  CGEJ  será  exercida  pela  Direção/Coordenação  de 
Empreendimentos Econômicos e Sociais da UFNT ou por um substituto designado.

Art. 6º. O CGEJ realizará uma reunião ordinária anualmente, preferencialmente no 
mês  seguinte  ao  término  das  férias  docentes,  podendo  convocar  reuniões  extraordinárias 
mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

Art.  7º. As  reuniões  podem  ser  realizadas  presencialmente  ou  de  forma  remota, 
garantindo a participação de todos os membros.

Art.  8º. As  decisões  do  CGEJ  serão  tomadas  por  maioria  simples  dos  votos  dos 
membros presentes, e as atas das reuniões deverão ser registradas e divulgadas.



Art. 9º. O não comparecimento a duas reuniões consecutivas, sem justificativa aceita 
pelo CGEJ, poderá resultar na remoção do membro da comissão. O membro que não puder 
comparecer deverá notificar a presidência com antecedência mínima de 24 horas e apresentar 
uma justificativa que será analisada.

§ 1º Caso um membro não cumpra com as obrigações estabelecidas para sua função, o 
CGEJ poderá  abrir  um processo  de  revisão  da  participação do membro,  considerando as 
justificativas apresentadas.

§ 2º O membro que tiver sua participação revogada terá direito a um recurso, que 
deverá ser apresentado ao CGEJ em um prazo de até 15 dias após a comunicação da decisão.

Capítulo V
Disposições Finais

Art. 10. Os casos omissos serão tratados pelo CGEJ e, posteriormente, discutidos pela 
CEES, que encaminhará as propostas de normatização ao CONSEPE.
Art. 11. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo CGEJ e deve 
ser amplamente divulgado entre os membros das Empresas Juniores.


		2025-04-11T08:49:31-0300
	AIRTON SIEBEN:68540787091




